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LEI MUNICIPAL N°675, OE 30 OE ABRIL OE 2007. 

" DI PÕE OBRE A POLITICA MUNICIPAL DE 
ATENl>IME ºTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLE CENTE". 

O PREPEITO MUNICIPAL DE MARECHAL FLORIANO, 
ESTADO DO ESPÍRJTO SANTO, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Dispõe sobre a política municipal de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente e estabelece nonnas gerais para sua adequada aplicação. 

Art. 2° - O Atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
no âmbito Municipal, far-se-á por meio de: 

1 - políticas sociais básicas de educAção, saúde, recreação, 
esportes, cul tura, lazer e outras que assegurem o desenvolv imento tis ico, menta l, mora l, espi ritual 
e social, em condições de liberdade, dign idade e à convivência fam iliar e comuni tária, nos 
moldes da Lei Orgânica Municipal; 

11 - políticas e programas de assistência social, em caráter 
supletivo, para aqueles que dela necessi tem; 

educativos e destinar­
sc-ão a: 

111 - proteção especial, nos termos desta Lei. 

§ 1° Os programas serão classificados como de proteção ou 
sócio-

* orientação e apoio sócio-familiar; 

* apoio sócio-ed ucativo cm meio abert~ 
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• deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

§ 4° - O Município destinará recursos e espaços públicos para 
programações culturais. esponivas e de lazer voltadas para a criança e ao adolescente. 

Art. 3° - O Município poderá criar os programas e serviços a que 
aludem os incisos li e Ili do art. 2° ou estabelecer consórcio in termunicipal para atendimento 
regionalizado, inst ituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante prévia 
autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

criança e do adolescente: 
Art. 4° - São instrumentos da política de atendimento dos direitos da 

1 - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

11 - Conselho Tutelar; e 

nT - Fundo da Infância e Adolescência 

Capítulo li 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRLANÇA E DO 
ADOLE SCENTE 

Art. 5° - O Conselho Municipal dos Direitos da Adolescente de Marechal Floriano - COMCAMF, é um 
órgão deliberativo. formulador e controlador da política de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente. vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Ação Social, com composição 

pari tária de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso ll. da Lei Federal nº 8.069/90. 

Art. 6° - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Marechal Floriano - COMCAMF é composto por 08 (oito) membros titulares e 08 (oito) 
membros suplentes, na seguinte conformidade: 

-~h (quatro) representantes e respectivos suplentes do Poder Público 
Municipa l. a seguir especificad~ 
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a) O 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Ação Social; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação; 
c) O 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo, 

Cultura, Esportes e Meio Ambiente; 
d) OI (um) rcprcsenlantc da Secretaria Municipal de Saúde; 

II - 04 (quatro) representantes de entidades não-govemamenLais 
representativas da sociedade civi l, a seguir especificados: 

a) O 1 (um) representante de entidade com atuação na área da 
Criança e Adolescente: 

b) O 1 (um) representante de entidade de movimento popular 
organizado; 

c) O 1 (um) representante de entidade re ligiosa; e 
d) O 1 (um) rcprescnlanLe de clube prestador de serviços. 

§ 1° Os conselheiros representantes do Poder Publico, ser4o 
designados pelo Prefeito Municipal, dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito da respectiva 
Secretaria Municipal. 

§ 2° Os representantes de organizações da sociedade civi l serão 
escolhidos pelo voto das ent idades representativas da sociedade civil, com sede no Município, reunidas 
em assembléia convocada pelo COMCAMF, 30 (trinta) dias antes do ténnino do mandato. tendo cada 
entidade direito a O 1 (um) delegado com direito a voto. 

§ 3° A designação de membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - COMCAMF constará a dos respect ivos suplentes no mesmo ato. 

§ 4° Os conselheiros titulares e respectivos suplentes exercerão 
mandado de 02 (anos), admitindo-se apenas urna única reeleição. 

§ 5° Perderá a função o conselheiro que não comparecer, 
injustificadamente a 03 (três) reuniões consecutivas, ou a 05 (cinco) alternadas, no mesmo exercício, por 
deliberação de 2/3 (dois terços) dos conselheiros ou por condenação por sentença irrecorrível por crime, 
convocando-se o respectivo suplente; 

§ 6° A função de membro do Conselho é considerada de interesse 
público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e não será remunerada. 

§ 7° A nomeação e posse <los membros do Conselho íar-se-ó pelo 
Prefeito Municipal, obedecidos os critérios de escolha previstos nesta leD 
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§ 8° O COMCAMF elegerá entre seus pares, a cada ano, pela maioria 
absoluta de seus membros, o presidente, o vice-presidente e o secretário geral, representando cada um, 
indistinta e alternadamente, órgãos públicos e sociedade civil. 

do Adolescente: 
Art. 7° - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

1 - formular a política municipal de atendimento aos direitos da criança 
; do adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução: 

II - opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da 
criança e do adolescente, elaborando o Plano de Ação; 

lll - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação 
de programas e serviços a que se referem os incisos li e Ili do artigo 2° desta Lei, bem como, sobre a 
criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal regionalizado de 
atendimento; 

IV - elaborar seu regimento interno; 

V - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de 
conselheiro, nos casos de vacância e término do mandato; 

VI - gerir o Fundo da lnfãncia e Adolescência, alocando recursos para 
os programas das entidades governamentais e não-governamentais; 

VII - propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da 
administração ligados ã promoção. proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente 

VIH - opinar sobre o orçamento municipal destinado à ass istência 
social, saúde e educação, bem como ao funcionamento do Conselho Tutelar, indicando as 
modificações necessárias à consecução da Política de Atendimento a Criança e ao Adolescente; 

IX - opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para 
programações culturais, esportivas e de lazer vol tadas para a criança e ao adolescente; 

X - proceder à inscrição de programas de proteção e sócio-educativos 
de entidades governamentais e não-governamentais de atendimento; 

XI - proceder ao registro de entidades governamentais e não 
governamentais de atendimento à criança e adolescente, fazendo cumprir as normas previstas na Lei 
Federal nº 8.069/90, que mantenham programas conforme§ 1°, art. 4°, da presente~ 
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XII - fixar critérios de utilização de recursos. por meio de planos de 
apl icação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o 
incen tivo ao acolh imento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandono. 

XIII - fiscalizar as ações governamentais e não governamentais 
re lativos à promoção e defesa dos direitos da Criança e do Adolescente; 

XIV - incentivar, promover e assegurar a atualiação permanente dos 
profissionais governamentais ou não, envolvidas no atendimento direto as Crianças e Adolescentes, 
om vista a sua melhor capacitação e qual ificação; 

XV - difundir e divu lgar amplamente a política de atendimento 
estabelecida no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como incentivar e apoiar campanhas 
promocionais e de conscientização dos direitos da Criança e do Adolescente e da necessidade de 
conduta social destes, com respeito a idênticos direitos do seu próximo e semelhante; 

XVI - convocar Secretários e outros dirigentes municipais para prestar 
informações, esclarecimentos sobre as ações e procedimentos que afetem a política de atendimento à 
Criança e ao Adolescente; 

XVII - articular-se com o Conselho Estadual para a plena execução 
da política de atendimento à Criança e ao Adolescente; 

XYlll - solicitar assessoria às instituições públicas no Âmbito 
Federal, Estadual e Municipal e as Entidades particulares que desenvolvem ações na área de interesse 
da Criança e do Adolescente; 

XIX - convocar e coordenar as e leições para o conselho tutelar; 
dar posse aos mebros do Conselho Tutelar, conceder licença e afastamento, nos termos dos respectivos 
regu lamentos e declarar vago o cargo, por perda de mandato, convocar os suplentes a assumir o cargo, 
nas hipóteses previstas em Lei, bem como todas as medidas necessárias para o funcionamento do 
Conselho Tutelar; 

XX - Receber e deliberar acerca de denuncias ou representações em 
face de conselheiros tutelares no exercício de suas atribuições. 

Art. 8° - As resoluções do COMCAMF aprovadas e publicadas, tomar­
sc-ão de cumprimento obrigatório, após correspondente publicação. 

Art. 9° - J\ Administração Municipal cederá o espaço flsico, 
instalações, recursos humanos e materiais necessários à manutenção e ao regular funcionamento do 

COMCAM:ç 
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Are. 10 - São impedidos de funcionar no mesmo conselho, marido e 
mulher, ascendente e descendente, sogro e sogra, genro e nora. irmãos e irmãs, cunhados e cunhadas. 
durante o cunhadio, t ios e t ias, sobrinhos e sobrinhas, padrasto ou madrasta e enteado, na forma do 
Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Capítulo Ili 

DO FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA 

Art. 11 - O Fundo da Infância e Adolescência. mais conhecido como 
FIA, será gerido administrativamente pela Administração Pública Municipal e operacionalmente, pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 º O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a 

aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao 
adolescente. 

§ 2° As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se 
prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação de risco 
social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais bás icas. 

§ 3° O Fundo da Infância e Adolescência será constituído: 

1 - pela dotação consignada anua lmente no o rçamento do Mun icípio no 
percentual mínimo 0,5 % (meio por cento) da receita; 

11 - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos 
Direitos da Criança e do Ado lescente; 

Ili - doações de contribuintes do imposto de renda e outros incentivos 

fiscais; 

IV - doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e 
legados de entidades nacionais e internacionais, governamentais e não-governamentais: 

V - remuneração oriunda de aplicações fi nancei ras; 

VI - receitas advindas de convênios, acordos e contratos firmados entre 
o Município e instituições privadas e públicas, federais, estaduais, internacionais. para repasse a 
entidades governamentais e não-governamentais executoras de programas e projetos da Política de 
Atendimento a Criança e ao Adolescente; 

Vil - multas advindas do Poder Judic:!~Íi por infração administrativa 
aos artigos 2 13/214 e 245 a 258, do Estatuto da Criança e do Ado lescen~ 
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§ 4° - As receitas descritas neste anigo serão depositadas 
obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial de 
crédito cm nome do Fundo da Infância e Adolescência - FIA; 

§ 5° - A aplicação dos recursos de naturc1.a financeira dependerá: 

a) da existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação; 

b) de prévia aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Capitulo IV 

DA ADMI NISTRAÇÃO 00 FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

Art. 12 - O Fundo ficará vinculado administrativamente à 
Administração Pública Municipal e operacionalmente ao COMCAMF, cuja utilização das dotações 
orçamentárias e de outros recursos que acompanham o Fundo, a ser feita mediante diretrizes estabeleci 
das pelo próprio Conselho Municipal, e após aprovação dos programas, planos e projetos elaborados. 

§ lº - A movimentação dos recursos financeiros mencionados neste 
artigo será efetuada de acordo com as resoluções do COMCAMF. 

§ 2° Compete ao COMCAMF, na administração do HA: 

a) Captar recursos de toda naturei.a para a conta FIA 

b) Elaborar, anualmente, a proposta do Plano de Ação, com vista a 
inserção da autorização de repasse de receita municipal para o FIA; 

e) Liberar os recursos nos termos de suas Resoluções; 

d) Administrar os recursos específicos para os programas de 
a tendimento aos direitos da Criança e do Adolescente, segundo suas Resoluções; 

Art. 13 - Compete à Administração Pública através do Poder Executivo 
Municipal, na administração do FIA. 

a) Registrar os recursos captados pelo FIA. descritos no artigo 11; 

b) Manter o controle contábil das aplicações levado a efeito pelo 
Município, nos termos das resoluções do COMCAMF; 

\ (') e) Acatar as Resoluções do COMCAMF, para elaboração e execução 
da Política de Atendimento 'J( 
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d) manter o controle escritu ra i, encam inhando trimestralmente à 
Câmara Municipal, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério 
Público Estadual , os balancetes e, anualmente os balanços da conta, bem como ao Tribunal de Contas. 

CapltuJo V 

DO CONSELHO TUTELAR 

Ar t. 14 - O Conselho Tutelar, órgão pennanente e autônomo, não 
Jurisdicional. encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, instituído no Município composto por 05 (cinco) membros efetivos, assim considerados os 
mais votados e quantos suplentes, que lograrem obter votos, a serem escolhidos pelos eleitores do 
Município de Marechal Floriano, para mandato de 03 (três) anos, permitida uma reeleição. 

Ar t. 15 - O exercício efetivo da função de conselheiro constitui serviço 
público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial cm caso de 
crime comum, até o julgamento definitivo. 

Art. 16 - São impedidos de servir no mesmo conselho. marido e 
mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e 
sobrinho, padrasto, madrasta e enteado, na forma do Estatuto dos Direitos da Criança e do adolescente. 

Parágr afo Único - Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação a autoridade judiciária e o representante do Ministério Público com atuação na 
justiça da infância e juventude, em exercício na comarca, bem corno, ao Chefe do Executivo e 
Legislativo Municipal. o Vice-prefeito e demais vereadores. 

Art. 17 - O Conselheiro Tutelar que esteja na condição de servidor 
público municipal será colocado à disposição do Conselho Tutelar, sem prejuízo de seus vencimentos e 
vantagens pessoais, de acordo com o que estabelecer o Estatuto do Servidor Público do Município. 
ficando proibido o acúmulo de função, vencimentos ou gratificações, podendo, inclusive, optar por qual 
dos vencimentos; 

Parágr afo único - Constarão na Lei Orçamentária Municipal , os 
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar. 

SEÇÃO T 

DA ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTEL'ef 
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Arl. 18 - Os conselheiros serão escolhidos em sufrágio universal e 
direto, pelo voto facultativo e secreto. dos eleitores do Município de Marechal Floriano, em eleição 
coordenada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e fiscalizado pelo 
Ministério Público Estadual. 

Parágrafo Único - a eleição será organizada mediante Resolução do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
~onvocada por este, na forma desta lei. 

membro do Conselho Tutelar: 
Art. 19 - São requisitos para candidatar-se c exercer a função de 

1 - reconhecida idoneidade moral; 

li - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

111- residir no Município de Marechal Floriano efetivamente no mínimo 

nos últimos 02 (dois) anos; 

IV - estar cm gozo dos seus direitos civis, políticos e militares; 

V - comprovar escolaridade mínima do Ensino Médio completo; 

VI - comprovar por certidão que não responde a nenhuma ação de 
execução civil, penal, comercial, administrativa, tributária, de despejo, falência e que nunca foi 
condenado por infração penal; 

VII - submeter-se a uma prova de conhecimento sobre o ECA, a ser 
formulada por uma comissão designada pelo COMCAMF, obtendo nota mínima de 05 (cinco) pontos, 
com freqüência de 75% (setenta e cinco) por cento de freqüência; 

Vil! - comprovar experiência no mm 1mo de 12 (doze) meses em 
atividades na área da criança e do adolescente, mediante atestado emitido pela instituição ou órgão 
competente; 

TX - Comprovar disponibilidade exclusiva para o efetivo exercício da 
função, a través de dec laração firmada pelo próprio punho. 

§ 1° O candidato que for membro do CMOCA e que pleitear cargo de 
Conselhei ro Tutelar, deverá pedir seu afastamento no ato da aceitação da inscrição do conselheiLO 
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§ 2° O cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo 
incompatível com o exercício de outra função pública ou privada. exceto a de professor, desde que não 
haja incompatibil idade de horârio. 

Ar t. 20 - A inscrição para concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar 
será feita perante o COMCAMf, que deverá iniciar o processo seletivo até 03 (três) meses antes do 
ténnino do mandato que se finda. 

Art . 21 - O pedido de inscrição deverá ser fonnu lado pelo candidato em 
•equerimento assinado e protocolado junto ao Conselho Municipal do Direito da Criança e do 
Adolescente, devidamente instruído com todos os documentos necessários a comprovação dos 
requisitos estabelecidos em edital. 

Art. 22 - Cada candidato poderá registrar, além do nome, um codinome, 
e terá um número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral, definida e composta por mcm bros 
do COMCAMF ou indicados por este. 

Art. 23 - Encerradas as inscrições será aberto prazo de 03 (três) dias 
úteis para impugnações. 

Art. 24 - Os candidatos que tiveram as suas inscrições indeferidas 
poderão apresentar recursos em 03 (três) dias úteis da publicação dos inscritos ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que o julgará no prazo de 03 (três) dias úteis. 

Pa rágrafo Único - Deverá ser publicada listagem definitiva dos 
inscritos pelo COMCAMF em 03 (três) dias úteis. 

Art. 25 - Julgadas em definitivo todas as impugnações. o Conselho 
Municipal do Direito da Criança e do Adolescente publicará edital no Diário Oficial do Município, em 
outro jornal local ou no mural do saguão da Prefeitura Municipal, a relação dos candidatos habilitados. 

Art. 26 - Se o servidor municipal ou empregado permanente for ele ito 
para o Conselho Tutelar, poderá optar entre o valor do cargo de conselheiro ou o valor de seus 
vencimentos incorporado, ficando-lhe garantido: 

1 - o retomo ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que 
lindo do seu mandato; 

11 - a contagem do tempo de serviço para todos os efetivos legais. 

SEÇÃO II 

DA REALIZAÇÃO DO PLEITO 

Art. 27 - A divulgação do pleito para escolha dos membros do 
Conselho Tutelar será realizada pelo Conselho Mu'~~~}Pf I dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
após a divulgação dos nomes dos candidatos deliniti \)( 
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Pa rágrafo Único - O voto será facu ltativo e sua recepção será efetuada 
nos locais definidos pelo COMCAMF. 

Art. 28 - A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos 
limites impostos pela legislação eleitoral ou as posturas municipais e garantirá a utilização por todos os 
candidatos cm igualdade de condições. 

Parágr afo Único - As definições e formas de propaganda serão 
regulamentadas por Resolução do COMCAMF, no ato da divulgação do resultado das provas objetivas. 

Ar1 29 - O Poder Executivo Municipal, a requerimento do 
COMCAMF, providenciará umas eletrônicas ou cédulas oficiais mediante modelo aprovado pelo 
Conselho Yiunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Em caso de cédulas, estas deverão 
ser rubricadas pelos membros da Comissão Eleitoral. 

§ 1° O voto será facultativo e o eleitor poderá votar em até 05 

(cinco) candidatos. 

§ 2° Estará habilitado para votar o eleitor que apresentar o título 
eleitoral do Município de Marechal Floriano e, estar quites com a Justiça Eleitoral. 

§ 3° Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de 
nomes, codinomes e números dos candidatos ao Conselho Tutelar. 

Art 30 - Cada candidato poderá credenciar no máximo O 1 (um) 
fiscal para cada mesa receptora e apuradora. 

SEÇÃO III 

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 

Arl. 31 - Encerrada a votação, se procederá imediatamente a apuração 
dos votos, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente e 
fiscalização do Ministério Público. 

Art. 32 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos 
Diretos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado, providenciando a divulgação dos nomes 
dos candidatos votados, com número de sufrágios recebidos. 

§ 1° Os 05 ( cinco) primeiros candidatos mais votados serão 
considerados eleitos, ficando os demais candidatos que obtiverem votos, pelas respectivas ordens de 
votação como suplcn~ 
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§ 2° - Em caso de empat'e considerar-se-á em primeiro lugar o 
maior n ível de escolaridade, permanecendo o empate, o candidato de maior idade; 

§ 3° Os membros escolhidos. titulares e suplentes, serão diplomados 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com registro em ata, e será oficiado 
ao Prefeito Municipal para que sejam nomeados com a respectiva publicação no Dii1rio Oficial do 
Munic ípio, cm outro jornal local ou no mura l do saguão da Prefeitura Municipa l contendo o decreto de 
nomeação e, devidamente empossados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

§ 4° Do resultado da eleição, proclamação, diplomação e nomeação dos 
Candidatos, caberá recurso ao Conselho Municipal dos D irei tos da Criança e do Adolescente, que 
julgará o recurso em 03 (três) dias úteis. 

§ 5° A entrada em efetivo exercício das funções se dará cm 1° de janeiro 
do ano seguinte as eleições. 

§ 6° Ocorrendo vacância no cargo de qua lquer natureza, provisória ou 
definitiva, assumirá o suplente que houver recebido o maior número de votos. 

Art. 33 - Os membros escolhidos como titulares submeter-se-ão a 
estudos sobre a legislação específica das atribuições do cargo, bem como da legis lação municipal e a 
tre inamentos promovidos por uma comissão a ser designada pelo COMCAMF. 

SEÇÃO TV 

DAS AT RIBUIÇÕES E FUNC IONAME TO DO CONSELHO T UTELAR 

Art. 34 - As atribuições e obrigações dos Conselheiros Tutelares são as 
constantes da Constituição Federal e da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

1 - promover palestras nas escolas, nas associações de bairros, 
ent idades de classe e filantrópicas, orientando o d ireito e dever da criança e do adolescente, bem como 
as obrigações dos pais no exercício do poder familiar, sempre que solicitados; 

II - elaborar o seu Regimento interno; 

III - atender e cumpri r as resoluções emanadas do COMCAMF; 

IV - Eleger seu Presidente 

Art. 35 - O Conselho Tutelar, como colegiado que é, funcionará como 
ta l, atendendo, por de liberação caso a caso: 

sex~ 
1 - todos os 05 (cinco) conselheiros das 8h às 17:30 hs. de segunda a 
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T1 - fora do expediente os Conselheiros distribuirão entre si, segundo 
normas do Regimento Interno, atendimento cm regime de plantão; 

111 - para esse regime de plantão o Conselheiro terá seu nome 
divulgado em escala previamente elaborada pelo Conselho Tutelar, para atender emergências a partir do 
local onde se encontra; 

IV - o Regimento interno estabelecerá o regime de trabalho, de forma a 
atender as atividades do Conselho Tutelar e de qualidade à população. 

Parilgroío único - Das deliberações do Conselho Tutelar, será lavrada 
/\ta diariamente, onde conste, inclusive, as eventuais ausências de conselheiros, justi licadas ou não .. 

Art 36 - Os conselheiros escolherão entre si, na data da posse, seu 
presiden1e, vice-presidente e secretário para um mandato de 06 (seis) meses, podendo ser reelei10 para 
diversos mandatos. 

Ar t. 37 - O Conselho Tutelar manterá uma Secretaria Executiva, 
utilizando instalações e funcionários da Administração Pública. 

Parágrafo único - A Secretaria Executiva tem por finalidade dar suporte 
técnico e operacional ao Conselho Tutelar, consistente no recebimento e envio de correspondências, 
comunicações e triagem do atendimento à população, além da elaboração de pareceres; 

Seção V 

DA REMU F:RAÇÂO E DAS GARANTIAS 

Art. 38 - O padrão salarial do cargo de Conselheiro Tutelar será de 03 
(três) vezes o padrão 1, carreira A, de acordo com o Anexo 1. da Lei Municipal nº. 584, de 21 de 
dezembro de 2005, do Plano de Cargos e Salários da Prefeitura Municipal de Marechal Floriano. 

§ 1° O exercício da ativ idade de Conselheiro Tutelar não gera vínculo 
empregatício com a Prefeitura Municipal de Marechal Floriano, não fazendo jus os conselheiros tu1elares 
aos beneficios trabalhistas previstos no Es1atu10 dos Servidores Públicos Municipais. 

§ 2°. Em todos os casos ele afastamento do conselheiro titular será 

convocado o suplente; 

§ 3° O Conselheiro Tutelar será obrigatoriamente segurado do Regime 
Geral de Geral de Previdência - RGPS, na categoria de funcionário. 

§ 4° Em re lação à remuneração referida no cap111 deste artigo, haverá 
descontos cm favor do siste~a ~revidenciário, ficando a Prefeitura Municipal obrigada a proceder o 
recolhimento devido ao INSS~ 
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Art. 39 - O Conselheiro Tutelar no efet ivo exercício da função, terá 
as seguintes garantias: 

1 - Férias remuneradas; 

1I - Décimo terceiro salário; 

III - licença maternidade; 

IV - Diárias, quando em deslocamentos para fora do Município e/ou 
Estado; 

V - Afastamento para se candidatar a cargo eletivo. 

Parágrafo único - O Conselheiro Tutelar sup lente, quando convocado a 
substituir o ti tular, devidamenle investido no cargo, gozará das mesmas garant ias e remuneração 
inerentes. 

DO CONSELHO DE ETICA PARA OS CONSELHEIROS TUTELARES 

Art. 40 - Fica criada a Comissão de Ética para os Conselhos 
Tutelares no âmbito do Município. 

Art. 41 - A Comissão de Ética é o órgão responsável pela apuração de 
irregularidades cometidas pelos Conselheiros Tutelares no exercício da função, e será composta por 06 
(se is) membros, sendo 02 (dois) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
COMCAMF, 02 (dois) de Entidade que desenvolva projeto em favor da Criança e do Adolescente, 01 

m) indicado pela Secretaria Municipal de Ação Social e OI (um) indicado pela Procuradoria-Geral do 
Município. 

§ l 0 . A Comissão c-omposta, elegerá seu presidente e respectivo 
secretário. 

§ 2°. Os trabalhos da Comissão de Ética serão desenvolvidos nas 
dependências da Secretaria Municipal de Ação Social, cabendo a esta disponibilizar o local e fornecer o 
material logíst ico e humano e os equipamentos necessários ao êxito dos trabalhos. 

§ 3º. A função de membro da Comissão de Ética é considerada de 
interesse público relevante e não será remunerada. 

§ 4°. Os representantes dos órgãos e entidades nominados no caput 
deste artigo serão por estes designados, a cada 2 (dois) anos, a contar da publ icação desta Lei, e nomeados 
por ato do Poder Executivo, permitida uma recondução. 

§ 5°. Em c[) de vacância, o órgão ou entidade de or igem indicará um 
substituto para complementação do mandato\Y.._ 
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A rt. 42 - Compete à Comissão de Ética: 

1 - instaurar e conduzir processo administrativo para apurar eventual 
irregularidade cometida por Conselheiro Tutelar 110 exercício da função; 

II - emitir parecer conclusivo nos processos administrativos 
instaurados, encaminhando-o ao COM CAM F para decisão, notificando o Conselheiro Tutelar 
ind ic iado; 

Ili - emitir parecer sobre os Regimentos Internos dos Conselhos 
unicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Tutelar. 

A r t. 43 - Para efeito desta lei, constitui falta grave: 

1 - usar da função para beneficio próprio ou de terceiros; 

Tutelar; 
IT - romper o sigilo em relação aos casos anal isados pelo Conselho 

111 - exceder-se no exercício da função, de modo a exorbitar sua 
compe1ência, abusando da autor idade que lhe foi conferida; 

IV - recusar-se a prestar atendimento dentro das competências de 
Conselheiro Tutelar definidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V - falta de decoro funciona l; 

VI - omitir-se quanto ao exercício de suas atribuições, legalmente 
normatizadas; 

Vil ·deixar de comparecer, injustificadamente, no horário de 
trabalho estabelecido; 

V III - exercer atividade incompatível com a função de Conselheiro 
Tutelar. 

decoro funcional: 
Par:ígrafo único. Considera-se procedimento incompatível com o 

a - abuso das prerrogativas de Conselheiro Tutelar e a percepção de 
vantagens indevidas em decorrência do exercício da função; 

b - comportamento vexatório ou ind igno, capaz de comprometer a 
dignidade do Conselho Tutelar; 

Q; c (/so de substâncias ou produtos que causem dependência fis ica ou 
ps íquica no exercício da funçã \._,(_ 
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desrn Lei Complcmeniar; 
d - descumprimento ao Regimento Interno do Conselho Tutelar ou 

e - promoção de atividade ou propaganda político-partidária, bem como 
campanha para recondução ao cargo de Conselheiro Tutelar no exercício da função. 

Art. 44 - Poderão ser aplicadas aos Conselheiros Tutelares, de 
acordo com a gravidade da falta, observada esta Lei, as seguintes penalidades: 

1 - advertência escrita; 

11 - suspensão não remunerada; 

11 1 - perda da função. 

§ 1 º. A penalidade definida no inciso Ili deste artigo acarreta rá em 
veto da candidatura para reeleição ao Conselho Tutelar. 

§ 2º. A penalidade definida no inciso CT deste artigo poderá ser de 1 
(um) mês a 3 (três) meses, de acordo com a gravidade da falta. 

§ 3°. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em plenária. decidir, com suporte no relatório conclusivo expedido pela Comissão de 
Ética, sobre a penalidade a ser aplicada. 

§ 4°. Os membros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
rfo Adolescente, que participarem da Comissão de Ética, que tenham atuado no procedimenco 
ddministrativo, ficam imped idos de participar da Plenóiria que decidirá sobre a aplicação da 
penalidade. 

§ 5°. A penalidade aprovada cm plenária, inclusive a perda do 
mandato. deverá ser convertida em ato administrativo do Chefe do Poder Executivo Municipal, por 
Decreto. 

Art. 45 - Aplica-se a penalidade de advertência escrita nas 
hipóteses previstas nos incisos 1 a vm do art. 43 desta Lei. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos 1, 11 , IV e V 
do an. 43 desta Lei, poderá ser aplicada a penalidade de suspensão não remunerada, desde que 
caracterizado o irreparável prejuízo pelo cometimento da falta grave. 

Art. 46 - A penalidade de suspensão não remunerada será 
também aplicada nos casos de)/Oincidência de falta grave sofrida pelo Conselheiro Tutelar em 
processo administrativo anteri9-\ 
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Ar t. 47 - A penalidade da perda de função será aplicada após a 
aplicação da penalidade definida: 

1 - no inciso li do art. 43 desta Lei: e 

li - no inciso 1 do art. 44 desta Lei, e cometimento posterior de falta 
grave definida nos incisos 1, II, IV e V do art. 43 desta Lei, desde que irreparável o prejuízo 
ocasionado. 

Ar t. 48 - Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que: 

l - for condenado pela prát ica de crime doloso, contravenção penal 
ou pela prática de infrações administrativas previstas na Lei Federal n. 8.069/90, que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, ou no Regimento Interno do Conselho Tutelar; 

li - sofrer penalidade administrativa de perda da função; 

lll - receber, em razão da função, honorários, grat ificações, custas, 
emolumentos ou diligências. 

Parágrafo único - Verificada a hipótese prevista neste artigo, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá reso lução vago o cargo de 
Conselheiro convocando a se$uir o primeiro suplente. comunicando Executivo. situação em que o 
Prefeito Municipal promovera a nomeação. 
e) 

Pa rágrafo Único - Verificada a hipótese prevista neste 
artigo, o Conselho Municipal de Direitos da c riança e do adolescente expedirá resolução 
1eclarando vago o cargo de Conselheiro. convocando a seguir o primeiro suplente, 
comunicando ao Chefe do Executivo, situação em que o Prefeito Municipal promoverá a 
nomeação. 

Art. 49 - O processo administrativo de que trata o inciso 
desta Lei, será instaurado pela Com issão de Ética, por denúncia de qualquer representação do 
Ministério Público. 

§ 1 º. A denúncia poderá ser efetuada por qualquer cidadão à 
Comissão de ética, desde que escrita, assinada, fundamentada e acompanhada das respectivas 
provas. 

Comissão de Ética. 
§ 2º. As denúncias anónimas não serão processadas pela 

§ 3º. As denúncias poderão ser feitas durante todo o 
mandato do Conselheiro Tutelar. 

§ 4º. Quando a falta cometida pelo Conselheiro Tutelar 
constituir delito, caberá à Comissão de Ét ica, concomitantemente ao processo adm_?)trativo, 
oferecer noticia do ato ao Ministério Público para as providências legais cabíveis. t::: 
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Ar t. 50 - O processo administrativo é sigiloso, devendo ser 
concluído no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias após a sua instauração. 

Parágrafo único - o caso de impedimento justificado, o 
prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias. 

A rt. 51 - Como medida cautelar e a fim de que o 
Conselheiro indiciado não venha a iníluir na apuração da irregularidade, a Comissão de 
Ética, sempre que julgar necessário, poderá ordenar o seu afastamento do cargo, pelo prazo 
de até trinta dias, sem prejuízo da remuneração, prorrogável uma vez por igual período. 

Art. 52 - Instaurado o processo adm inistrativo, o 
Conselheiro Tutelar indiciado deverá ser notificado da data cm que será ouvido pela 
Comissão de ~:tica. 

§ 1 º. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, será citado por edital, publicado em jornal de grande circulação na localidade, para 
prestar depoimento. 

§ 2°. O não comparecimento injustificado do indiciado ã 
audiência determinada pela Comissão de Ética, implicará na continuidade do processo 
administrativo. 

Art. 53 - Após ouvido pela Comissão ou tendo o indiciado 
deixado e comparecer. injustificadamente, à audiência de interrogatório, este terá 3 (três) 
dias para apresentar defesa prévia, sendo-lhe facultada consulta aos autos e fazer-se 
acompanhar de advogado. 

§ 1 º . a defesa prévia devem ser anexados documentos, as 
provas a serem produzidas, bem como apresentado o rol de testemunhas a serem ouvidas, no 
máximo de 3 (três) por fato imputado. 

§ 2°. Considerar-se-á revelo indiciado que, regularmente 
citado, não apresentar defesa no prazo legal. 

§ 3°. A revelia será declarada por termo nos autos do 
processo e devolverá o prazo para a defesa. 

§ 4°. Para defender o indiciado, reve l, a autoridade 
instauradora do processo des ignará um defensor dativo. 

acusação e de defesa:Q 
Art. 54 - Ouvir-se-ão, pela ordem. as testemunhas de 
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§ 1 º. . As testemunhas de defesa deverão comparecer à 
audiência independentemente de intimação, sendo que a falta injustificada das mesmas não 
obstará o prosseguimento da instrução. 

§ 2°. A Comissão poderá ouvir outras cestemunhas, quando 
entender necessário, não indicadas pelas partes. 

Art. 55 - Concluída a fase instrutória, dar-se-á vistas dos 
autos ao indiciado ou ao seu procurador para produzir alegações finais, no prazo de 5 (cinco) 
dias. 

Ar t. 56 - Expirado o prazo fixado no art. 55 desta Lei, a 
Comissão de Ética terá o prazo de 15 (quinze) dias para concluir o processo administrativo, 
sugerindo o seu arquivamenco ou a aplicação de penalidade pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

Par ágrafo umco - Na hipótese de arquivamento, só será 
inscaurado novo processo administrativo sobre o mesmo fato, se este ocorrer por falta de 
provas, expressamente manifestada no parecer final da Comissão de Ética, ou surgir fato 
novo. 

Art. 57 - Da decisão que aplicar a penalidade haverá 
comunicação ao Poder Executivo Municipal e à Promotoria da lnfància e da Juventude. 

t) 
Parágrafo único - Quando se tratar de denúncia formulada 

por particular, este deverá ser cientificado da decisão final exarada pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescence. 

Art. 58 - O Conselheiro poderá recorrer da decisão por meio 
de recurso fundamentado dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e no prazo de 
15 (quinze) dias, contado da imimação da decisão. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da 
criança e do Adolescente terá o prazo de 15 (quinze) d ias para se mani restar pela procedência ou 
não do recurso. 

A r t. 59 - Aplicam-se, subsidiariamente, ao processo 
administrativo de que trata esta Lei, no que couber, as regras norteadoras do processo disciplinar 
previstas no Estatuto do Servidor Público Estadual e Estatuto do Servidor Público Municipal e 
suas a lterações. 

Ar t. 60 Concluído pela perda do cargo do Conselheiro Tutelar, 
por decisão trans icada em julgado, o CMOCA declarará vago o cargo, expedido ofic io ao Prefeito 
Municipal para que publique por Decreto o fat~ 
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Parágrafo único - Na hipótese do presente artigo, o 
COMCAMF, convocará o Conselheiro suplente para assumir o cargo, oficiando ao Prefeito 
Municipal para que publique por Decreto o ato de nomeação. sendo esse empossado a seguir. 

DAS DISPOSIÇÕES F INAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 6 1 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
,\dolescente no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação da presente Lei, escolherá a 
Comissão de Ética, descrita no :irtigo 40, oficiando ao Prefeito Municipal para a nomeação e 
posse. 

A rt. 62 - Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nº 050, de 06 de 
dezembro de 1993; OS 1, de 06 de dezembro de 1993; 096, de 27 de outubro de 1994; 179, de 03 
de abril de 1996; 404, de 26 de outubro de 2001e589. de 30 de dezembro de 2005. 

Art. 63- Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 

Art.64 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

iano, 30 de abril de 2007. 
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